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Apresentação

 Neste terceiro boletim de 2010 são apresentados 
os dados parciais para acompanhamento dos indicadores 
do Pacto pela Saúde (biênio 2010-2011). O tema 
em destaque nesta edição é a qualidade da coleta do 
exame citopatológico nos Estados brasileiros, avaliada 
por meio do indicador de percentual de amostras 
insatisfatórias. Espera-se que os subsídios apresentados 
estimulem ações voltadas à correção dos problemas que 
ainda persistem em relação a este aspecto da qualidade 
do exame de rastreamento do câncer do colo do útero 
no Brasil. 

I – Monitoramento dos Indicadores 2010

1.1 Envio das bases

1.1.1 SISCOLO

Maranhão e Rio de Janeiro são os dois Estados que 
permanecem sem bases do Sistema de Informação do Câncer 
do Colo do Útero (SISCOLO) enviadas em 2010, enquanto 
nove Estados estão com as bases atualizadas (Acre, Amazonas, 
Bahia, Espírito Santo, Goiás, Piauí, Rondônia, Roraima 
e Tocantins). Como mostra a figura 1, Rio Grande do Sul 
ainda mantém defasagem importante, seguido de Alagoas, 
em função de bases enviadas com erro. Cinco Estados 
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Figura 1. Situação do envio das bases estaduais do SISCOLO na página do Datasus, outubro/2010
Fonte: Datasus/Siscolo/Sismama/Bases Enviadas 
(http://w3.datasus.gov.br/siscam/index.php?area=03)
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apresentaram dados até junho de 2010 (Amapá, Bahia, Mato 
Grosso, Pará e Rio Grande do Norte) e nove apresentaram 
defasagem apenas em agosto (Distrito Federal, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Santa 
Catarina, São Paulo e Sergipe).

1.1.2 SISMAMA    

Em relação ao Sistema de Informação do Câncer de 
Mama (SISMAMA), conforme mostra a figura 2, o Rio de 
Janeiro continua sem bases enviadas em 2010 e o Maranhão 
permanece apenas com a do mês de janeiro. Sete Estados 
estão com as bases atualizadas (Acre, Amapá, Amazonas, 
Bahia, Piauí, Rondônia e Tocantins). A Paraíba não tem 
bases enviadas ao SISMAMA desde maio, enquanto 
Rio Grande do Norte e Alagoas apresentam defasagem 
desde junho. Cinco Estados (Ceará, Mato Grosso, Pará, 
Pernambuco, Roraima) e o Distrito Federal têm defasagem 
de apenas dois meses. Não há registro de envio de bases do 
Acre nos meses de abril e junho, e do Amapá no mês de 
junho. 

É necessário garantir a atualização mensal das 
informações do SISCOLO e SISMAMA, com envio 
das bases logo após o término do mês de competência 
de realização dos exames, devido à sua importância 
no acompanhamento dos indicadores pactuados por 
municípios e Estados. O monitoramento dos indicadores 
contribui para avaliar continuamente o desempenho das 
ações de detecção precoce dos cânceres do colo do útero e 
de mama em relação às metas pactuadas.

1.2 Indicadores pactuados

1.2.1 Razão entre exames citopatológicos do colo do 
útero na faixa etária de 25 a 59 anos e a população 
feminina nesta faixa etária, em determinado local e ano

Conforme o desempenho parcial do indicador de 
razão (tabela 1), apenas o Acre apresentou valor acima 
do esperado para o segundo trimestre de 2010 e cinco 
Estados (Paraná, Pernambuco, Santa Catarina, São 
Paulo e Tocantins) apresentaram exatamente o valor 
previsto. Excetuando-se os Estados que não puderam ser 
avaliados, pois não enviaram suas bases (Maranhão e Rio 
de Janeiro), os valores mais distantes do esperado para o 
trimestre foram apresentados por Goiás, Pará, Roraima 
e Bahia. 

A tabela 1 apresenta também o total de exames 
realizados no primeiro e segundo trimestre e o número 
de exames que precisam ser realizados no ano para que a 
meta pactuada seja alcançada. Para o primeiro semestre 
de 2010, cinco Estados alcançaram mais de 50% da meta 
anual (Acre, Piauí, Rondônia, São Paulo e Tocantins). 
O Brasil atingiu, aproximadamente, 38% da meta anual 
pactuada.   

O objetivo original desse indicador é monitorar 
o alcance de uma razão de 0,3.  Dado o contexto atual 
do sistema de informação, onde não são contabilizadas 
mulheres que realizaram exame, mas o número de exames 
realizados, o indicador é um proxy da cobertura e sinaliza 
a suficiência da oferta atual de exames à população-alvo, 
necessária para alcançar a meta de cobertura do programa. 
No entanto, em sua análise, é imprescindível considerar a 

Figura 2. Situação do envio das bases estaduais do SISMAMA na página do Datasus, outubro/2010
Fonte: Datasus/Siscolo/Sismama/Bases Enviadas
(http://w3.datasus.gov.br/siscam/index.php?area=03)
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Tabela 1. Razão entre exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 59 anos e a população feminina nesta faixa etária. Brasil, jan-jun/2010

periodicidade em que o exame de rastreamento está sendo 
realizado, já que a razão de 0,3 (parâmetro esperado) tem 
como base a realização de um exame a cada três anos, por 
mulher, na faixa etária prioritária para o rastreamento. 
Desta forma, o alcance de 0,3 na razão em três anos 
sucessivos indicaria que a oferta está adequada para cobrir 
a população-alvo, desde que, de fato, o intervalo entre 
exames esteja como o recomendado. Se a periodicidade 
não está sendo seguida conforme as recomendações, 
corre-se o risco de inferências equivocadas, baseadas 
num alcance aparente da cobertura.

1.2.2 Percentual de seguimento/tratamento informado 
de mulheres com diagnóstico de lesões intraepiteliais de 
alto grau do colo do útero 

O Acre se destaca com quase 85% de seguimento 
informado, seguido do Tocantins. Os Estados do 
Amazonas e Roraima informaram o seguimento de 
quase metade dos casos de lesão de alto grau, enquanto 
Paraná, Rondônia e Ceará apresentaram valores 
acima de 30%. Por outro lado, a informação sobre o 
seguimento em Alagoas, Bahia, Goiás, Minas Gerais, 
Pará, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Norte e Rio Grande do Sul é praticamente residual. 
O Amapá e o Distrito Federal não apresentaram 
informações sobre seguimento. Para o Brasil, o 
percentual de seguimento informado é muito baixo, 
ainda distante do necessário para revelar a situação 
atual do acompanhamento assistencial das mulheres 
com lesões de alto grau identificadas no rastreamento 
do câncer do colo do útero (tabela 2).

Fonte: DATASUS/SISCOLO, 2010. 
Acesso em 01/10/2010

1.2.3 Razão entre mamografias realizadas nas mulheres 
de 50 a 69 anos e a população feminina nesta faixa etária, 

em determinado local e ano

Conforme os resultados parciais do indicador de 
razão (tabela 3), os Estados do Ceará, Maranhão, Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São 
Paulo e Tocantins alcançaram mais de 50% da meta anual 
pactuada. Rondônia e Distrito Federal alcançaram apenas 
10,6% e 24% de suas metas neste primeiro semestre. Com 
exceção da Bahia, todos os Estados mantiveram o mesmo 
resultado ou apresentaram melhora no indicador no segundo 
trimestre. Considerando a meta Brasil, aproximadamente 
48% dos exames necessários para atingir a meta anual já 
foram realizados. Este resultado indica o potencial do nível 
local para oferta de procedimentos necessários à organização 
das ações de detecção precoce do câncer de mama.

1.3 Percentual de municípios com amostras 
insatisfatórias acima de 5% 

O indicador de amostras insatisfatórias não 
compõe mais o quadro de indicadores pactuados, mas seu 
monitoramento é imprescindível para avaliar a qualidade 
do processo relacionado à coleta e as ações de capacitação 
profissional realizadas na atenção básica. Dados parciais do 
primeiro trimestre mostram que 6,4% dos municípios do 
país apresentaram amostra insatisfatória acima do percentual 
aceitável. Analisando os dois primeiros trimestres, mesmo 
com a ausência de informação em alguns Estados, é possível 
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Tabela 2. Percentual de seguimento informado das lesões de alto grau do colo do útero em mulheres diagnosticadas em 2009 com seguimento em 2010. 
Brasil, set/2010

Fonte: DATASUS/SISCOLO, 2010.
Acesso em 01/10/2010

Tabela 3. Razão entre mamografias em mulheres de 50 a 69 anos e a população feminina nesta faixa etária, por Unidades da Federação, no primeiro semestre 
de 2010

Fonte: SIA/DATASUS, 2010.
Acesso em 01/10/2010
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Tabela 4. Percentual de municípios com amostra insatisfatória acima de 5%, 
segundo Unidade Federativa e trimestre de 2010

Fonte: DATASUS/SISCOLO, 2010.
Acesso em 01/10/2010.

verificar a permanência de índice acima de 10% nos Estados 
do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Rio Grande do Norte 
e Pernambuco. Este último estado apresenta a situação 
mais crítica, permanecendo com aproximadamente 50% 
de municípios com amostras insatisfatórias acima de 5%. 
Espírito Santo, Roraima, Ceará e Sergipe, seguido do 
Paraná e Santa Catarina, são os Estados com a melhor 
situação para este indicador. Vale destacar que vários 
Estados apresentaram redução no período, dentre os quais 
as mais expressivas foram em Goiás, Tocantins, Amapá, São 
Paulo e Acre (tabela 4). 

As figuras 3A e 3B apresentam a distribuição espacial 
dos municípios brasileiros com índices de insatisfatoriedade 
acima de 5%. Na análise comparativa dos dois primeiros 
trimestres de 2010, é possível avaliar predominância 
de municípios em determinadas localidades (leste de 
Minas Gerais), mudanças de municípios com problemas 
(Amazonas) e tendência de redução (Goiás e Tocantins). 
A análise espacial contribui para orientar as intervenções 
em localidades específicas e para identificar municípios com 
melhores índices, a fim de que possam apoiar a coordenação 
estadual nas estratégias de capacitação.

Figuras 3A e 3B. Distribuição espacial dos municípios com amostras 
insatisfatórias acima de 5%, no primeiro e segundo trimestre de 2010

II – Qualidade das ações de rastreamento 
do câncer do colo do útero: análise da 
adequabilidade da amostra do exame 
citopatológico em Estados brasileiros1 

O rastreamento do câncer do colo do útero por meio 
do exame citopatológico (Papanicolaou) deve prever um 
adequado controle de qualidade do método. Um dos itens 
de avaliação dessa qualidade é a adequabilidade da amostra, 
que pode ser definida como satisfatória, quando apresenta 
condições favoráveis para conclusão diagnóstica, ou 

1Trabalho apresentado oralmente no Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva (Recife/PE, nov/2009). 
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insatisfatória, quando a leitura é prejudicada por problemas 
de natureza técnica ou de amostragem celular, inviabilizando 
o diagnóstico. Quando a amostra é insatisfatória, a mulher 
precisa ser convocada para repetição do exame, acarretando 
perda de acompanhamento da mesma, ansiedade em relação 
ao resultado e custos desnecessários ao Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
o limite máximo tolerável de amostras insatisfatórias para o 
exame citopatológico é 5%. As médias nacional e estaduais 
estão abaixo deste patamar, mas a análise dos municípios 
em 2007/2008 revela que cerca de 9% deles apresentaram 
índices elevados de amostras insatisfatórias.  

O objetivo do estudo foi avaliar a evolução temporal 
dos Estados quanto à qualidade da coleta do exame 
citopatológico do colo do útero realizado pelos municípios. 
Para análise, foi utilizado o indicador percentual de 
municípios com amostra insatisfatória acima de 5%, em 
nível estadual, e a distribuição das principais causas de 
insatisfatoriedade, no período de 2004 a 2008, utilizando 
como fonte os dados do SISCOLO. Os dados foram 
analisados para os biênios 2004/2005 e 2007/2008, de 
acordo com o município da unidade de saúde coletora, 
sendo excluídos os municípios sem informação de coleta e 
os dados referentes a 2006, ano em que ocorreu a atualização 
do SISCOLO para adequação à Nomenclatura Brasileira 
para Laudos Cervicais. No quadro 1, são descritas as causas 
de insatisfatoriedade do exame citopatológico, considerando 
a nomenclatura utilizada.

Quadro 1. Quadro comparativo da classificação da adequabilidade da 
amostra de acordo com a revisão do Sistema Bethesda

No período analisado, todos os Estados apresentaram, 
ao menos, um município com insatisfatoriedade da 
amostra acima de 5%. Entretanto, Sergipe, Paraná, Santa 
Catarina, Roraima, Rio de Janeiro e Espírito Santo 
tiveram desempenho próximo do ideal, em pelo menos 
um dos períodos (menos de 1%). Cerca de dez Estados, 
concentrados nas regiões Norte e Nordeste, tiveram mais 
de 10% de municípios com problemas de insatisfatoriedade 
da amostra. 

Comparando os dois períodos, observa-se um 
desempenho heterogêneo entre os Estados quanto ao 
indicador de adequabilidade da amostra. Houve tendência de 
redução em Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Amazonas, 
Tocantins e Pará, estes três últimos com queda expressiva. 
Em contraponto, Acre, Amapá, Bahia e Pernambuco 
apresentaram aumento no percentual de municípios com 
problemas (figuras 4A e 4B). Destaca-se que 53,6% dos 
municípios pernambucanos apresentaram níveis elevados de 
insatisfatoriedade em 2007/2008, percentual quase quatro 
vezes maior que o observado em 2004/2005 (14,3%).

A distribuição das causas de insatisfatoriedade se manteve 
estável, e a principal foi o dessecamento com 43% e 50%, nos dois 
períodos, respectivamente. Em 2004/2005, o material escasso/
hemorrágico foi a causa de 24% das amostras insatisfatórias, 
percentual equivalente em 2007/2008 se considerarmos a 
insatisfatoriedade por material acelular/hipocelular (15%), somados 
às amostras com presença de sangue (8%)(figuras 5A e 5B).

Figuras 4A e 4B. Distribuição percentual de municípios com amostra 
insatisfatória maior que 5%, por UF. 2004/2005 e 2007/2008
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Figuras 5A e 5B. Distribuição percentual das causas de insatisfatoriedade, Brasil, 2004/2005 e 2007/2008, respectivamente

Figura 6. Distribuição das causas de insatisfatoriedade segundo o percentual de municípios com amostras insatisfatórias maiores que 5%, Brasil, 2007/2008

Ainda na análise das causas, exclusivamente para 
2007/2008, observou-se que, dentre os Estados que possuíam 
algum município com amostras insatisfatórias acima de 5%, 
a principal causa foi o dessecamento (de 42% a 65,3% das 
amostras). Entretanto, nos Estados que não tinham nenhum 
município com índices acima de 5%, a principal causa de 
insatisfatoriedade foi material hipocelular ou acelular (41,9%) 
e o dessecamento representou 20% das amostras insatisfatórias 
(figura 6). Estes dados demonstram que a etapa de fixação 
da lâmina, após a coleta, é um importante problema a ser 
enfrentado pelos municípios que apresentam  percentuais de 
insatisfatoriedade acima do esperado.

O estudo concluiu que os Estados do Norte e Nordeste 
apresentaram o maior número de municípios com problemas 
de insatisfatoriedade, apesar da redução ocorrida em quatro 
Estados do Norte. As principais causas de insatisfatoriedade 
não modificaram no decorrer dos anos, predominando 
problemas referentes à coleta e fixação da lâmina, os quais 
devem ser abordados nas ações de treinamento/capacitação 

dos profissionais da atenção primária, a fim de minimizar 
custos econômicos e sociais com a repetição de exames. 

O indicador de amostras insatisfatórias pode ser 
analisado pela unidade de saúde coletora e pelo laboratório 
que realiza a leitura, sendo possível identificar setores ou 
unidades isoladas que precisam ser capacitadas ou melhorar 
a estratégia de acondicionamento e transporte das amostras 
coletadas. Ressalta-se que avaliar o local, bem como as causas 
de insatisfatoriedade e demais indicadores referentes à oferta 
do exame citopatológico, é imprescindível no aprimoramento 
das ações de rastreamento do câncer do colo do útero. Esta 
análise pode ser feita diretamente pelo tabnet ou pelo tabwin 
nas coordenações do programa.

III - Dicas e Informes Gerais

•  A DARAO/INCA enviou para todas as coordenações dos 
Estados, nos meses de agosto e setembro, uma avaliação 
comparativa das bases de dados do SIA e do SISCOLO, com 
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a identificação dos prestadores de serviços que apresentaram 
perdas de informação. O objetivo desta análise é subsidiar os 
gestores na tarefa de corrigir perdas e evitar a subestimação 
dos dados no acompanhamento dos indicadores.

•  O artigo intitulado Correção da magnitude da mortalidade 
por câncer do colo do útero no Brasil, 1996-2005, de autoria 
de Gamarra et al. (2010), apresenta o desenvolvimento 
de uma metodologia para corrigir fatores provavelmente 
responsáveis pela subestimação dos dados. O texto conclui 
que a mortalidade por esse câncer é ainda maior que os 
números oficiais. O texto está disponível em http://www.
scielo.br/pdf/rsp/v44n4/06.pdf

•  Na Revista Epidemiologia e Serviços de Saúde, lançada 
este mês, foi publicado o artigo de Dias et al., profissionais 
da DARAO/INCA, sobre Rastreamento do Câncer do Colo 
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do Útero no Brasil: Análise de Dados do SISCOLO no período 
de 2002 a 2006. O trabalho avalia variáveis relacionadas à 
oferta de exames citopatológicos, ao perfil das alterações 
mais encontradas e à adequação das amostras, ressaltando 
a importância da análise de dados do SISCOLO como 
caminho para sua progressiva qualificação. O texto 
está disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/
arquivos/pdf/revista_vol_19_numero_3.pdf

•  No mês de outubro, foram lançadas as Recomendações do 
INCA para reduzir a mortalidade por câncer de mama no Brasil. 
A perspectiva é que a difusão de informações baseadas em 
evidências científicas e a mobilização da sociedade civil 
possam contribuir para uma ação integrada em favor do 
avanço do controle do câncer de mama no Brasil. O folheto 
com as recomendações está disponível no site do INCA 
(http://www.inca.gov.br)


